
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1430660 - SP 
(2019/0014957-4)
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : VITOR BRITO SIMAS 
AGRAVANTE : LAURINDA CANDIDA BORGES SIMAS 
ADVOGADOS : ROSANA CHIAVASSA  - SP079117 
    SILVANA CHIAVASSA  - SP097755 
    EDUARDA ALMEIDA HORTA E OUTRO(S) - SP349810 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE E OUTRO(S) - SP310799 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB 
A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
NCPC. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO IDÔNEO, 
QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 
1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL. DIAS DA SEMANA SANTA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DO FERIADO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do seu art. 1.003, § 6º, que não 
mais permite a comprovação da ocorrência de feriado local 
em momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a 
demonstração quando da sua interposição. Entendimento 
da Corte Especial.
3. A quinta-feira que antecede a Sexta-Feira da Paixão não 
é feriado nacional, nos termos do art. 1º das Leis nºs 662/49 
e 5.010/66, mas sim local, que deve ser demonstrado no 
momento da interposição do recurso, o que não ocorreu.
4. Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade,  em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Moura Ribeiro
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.660 - SP (2019/0014957-4)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : VITOR BRITO SIMAS 
AGRAVANTE : LAURINDA CANDIDA BORGES SIMAS 
ADVOGADOS : ROSANA CHIAVASSA  - SP079117 
   SILVANA CHIAVASSA  - SP097755 
   EDUARDA ALMEIDA HORTA E OUTRO(S) - SP349810 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE E OUTRO(S) - SP310799 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

VITOR BRITO SIMAS e LAURINDA CANDIDA BORGES SIMAS 

(VITOR e LAURINDA) promoveu ação declaratória de nulidade cumulada com 

obrigação de fazer e indenização por danos materiais contra SUL AMÉRICA 

COMPANHIA DE SEGURO SÁUDE S.A. (SUL AMÉRICA).

Em primeira instância, os pedidos foram julgados improcedentes 

(e-STJ, fls. 146/151).

A apelação interposta por VITOR e LAURINDA não foi provida pelo 

Tribunal de origem, nos termos do acórdão assim ementado:

AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE REAJUSTE POR 

FAIXA ETÁRIA EM CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. 

APLICAÇÃO DOS PARÂMETROS ESTABELECIDOS EM 

ACÓRDÃO PROFERIDO PELO EG. STJ, SOB O RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. CARÁTER VINCULATIVO DO 

"DECISUM" PROFERIDO PELA CORTE SUPERIOR, Â LUZ DOS 

ARTIGOS 927 E 489, VI, AMBOS DO NCPC (LEI Nº 13.105/2015). 

CONTRATO ANTIGO, FIRMADO ANTERIORMENTE Â VIGÊNCIA 

DA LEI ? 9.656/98. REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA (QUANDO O 

USUÁRIO ATINGE 66 ANOS) PREVISTO NO CONTRATO. 

ÍNDICE EQUIVALENTE A 50,1 % QUE NÃO SE REVELA 

ABUSIVO, SOBRETUDO PORQUE É ÚLTIMO DESSA ESPÉCIE 

PREVISTO NO CONTRATO. PEDIDO IMPROCEDENTE. 

SENTENÇA MANTIDA. 

RECURSO DESPROVIDO (e-STJ, fl. 205).

Os embargos de declaração opostos por VITOR e LAURINDA foram 

rejeitados (e-STJ, fls. 216/219).

Inconformados, VITOR e LAURINDA Interpuseram recurso especial, 
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com amparo no art. 105, III, a, da CF, alegando negativa de vigência ao REsp nº 

1.568.244/RJ, Súmula normativa nº 3/2001 da ANS e ao art. 6º, III, do CDC.

O apelo nobre não foi admitido em virtude da questão ter sido julgada 

no regime dos recursos repetitivos do STJ. 

Seguiu-se o agravo em recurso especial que, por decisão monocrática 

do Ministro Presidente do STJ, foi conhecido para não conhecer do apelo nobre, com 

fulcro no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do STJ, em virtude da sua 

intempestividade. 

Nas razões do presente agravo interno, VITOR e LAURINDA alegaram 

a tempestividade de seu recurso especial em virtude da ausência de expediente nos 

dias 29 e 30/3/2018.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 310/315). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.660 - SP (2019/0014957-4)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : VITOR BRITO SIMAS 
AGRAVANTE : LAURINDA CANDIDA BORGES SIMAS 
ADVOGADOS : ROSANA CHIAVASSA  - SP079117 
   SILVANA CHIAVASSA  - SP097755 
   EDUARDA ALMEIDA HORTA E OUTRO(S) - SP349810 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE E OUTRO(S) - SP310799 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 
1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. 
DIAS DA SEMANA SANTA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO 
FERIADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo 
a aplicabilidade do seu art. 1.003, § 6º, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, 
já que estabeleceu ser necessária a demonstração quando da sua 
interposição. Entendimento da Corte Especial.
3. A quinta-feira que antecede a Sexta-Feira da Paixão não é feriado 
nacional, nos termos do art. 1º das Leis nºs 662/49 e 5.010/66, mas 
sim local, que deve ser demonstrado no momento da interposição do 
recurso, o que não ocorreu.
4. Agravo interno não provido.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.660 - SP (2019/0014957-4)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : VITOR BRITO SIMAS 
AGRAVANTE : LAURINDA CANDIDA BORGES SIMAS 
ADVOGADOS : ROSANA CHIAVASSA  - SP079117 
   SILVANA CHIAVASSA  - SP097755 
   EDUARDA ALMEIDA HORTA E OUTRO(S) - SP349810 
AGRAVADO  : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE 
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE E OUTRO(S) - SP310799 
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

O recurso não merece provimento. 

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto 

contra decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela 

qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 

prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ 

na sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 

os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter 

trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões adotadas pela decisão 

recorrida.

A tese de VITOR e LAURINDA de que seu recurso foi interposto dentro 

do prazo, considerando a ocorrência de feriado, não pode ser acolhida por ausência de 

comprovação no momento oportuno. 

À época da vigência do CPC/1973, era firme a jurisprudência desta 

Corte no sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência 

de expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do 

expediente poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 

intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 

certidão expedida pelo Tribunal de origem. 

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 

medida em que o recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, devendo ser 
MR 11/05 

AREsp 1430660 Petição : 88464/2019 C542506155452038<50845@ C038<0500;<14=04@
 2019/0014957-4 Documento Página  4 de 8 

Documento eletrônico VDA22042225 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 03/06/2019 10:22:46
Código de Controle do Documento: 9F386099-88BF-4FA6-B222-CE13DC5C5D7E



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

por ele regido (Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 

sessão de 9/3/2016). 

É que o art. 1.003, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação 

da ocorrência de feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser 

necessária a demonstração quando interposto o recurso. 

A propósito, veja-se o seguinte julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL. RECESSO E SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 

FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.

1. A comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de 

feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de 

origem, pode ocorrer por meio de agravo interno. Precedentes.

2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 

06/05/2016 (e-STJ fl. 352), sexta-feira. Exauriu-se, pois, o prazo legal 

para a interposição do agravo em recurso especial em 30/05/2016, 

segunda-feira. No entanto, a petição do agravo em recuso especial foi 

protocolizada em 31/05/2016, terça-feira (e-STJ fl. 354), ou seja, fora 

do prazo legal de 15 dias úteis.

3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso, o que impossibilita a regularização posterior.

4. Considerando que o agravo em recurso especial foi 

interposto sob a a égide do CPC/2015 e que não houve a 

comprovação do feriado local, quando de sua interposição, não 

há como ser afastada a intempestividade do agravo em recurso 

especial.

5. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido.

(AgInt no AREsp 1.011.031/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

Terceira Turma, j. 27/4/2017, DJe 5/5/2017 - sem destaque no 

original)

Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp nº 

957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 

estipular que a comprovação do feriado local deve ser feita no ato da interposição do 

recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 

concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 

MR 11/05 

AREsp 1430660 Petição : 88464/2019 C542506155452038<50845@ C038<0500;<14=04@
 2019/0014957-4 Documento Página  5 de 8 

Documento eletrônico VDA22042225 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 03/06/2019 10:22:46
Código de Controle do Documento: 9F386099-88BF-4FA6-B222-CE13DC5C5D7E



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a 

coisa julgada.

Confira-se sua ementa:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 

de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado 

local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a 

interposição do agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 

expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 

feriado local no ato de interposição do recurso".

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 

mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 

formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 

"recurso tempestivo".

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 

portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 

parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 

vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 

Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 

construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 

comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 

ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 

consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 

Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, j. em 

20/11/2017, DJe 19/12/2017)

De fato, verifica-se que o v. acórdão que julgou os aclaratórios foi 

disponibilizado aos 28/3/2018 e considerado publicado aos 29/3/2018 (quinta-feira - 

e-STJ, fl. 220). 

Assim, como o prazo recursal para a interposição do recurso especial 

se iniciou aos 2/4/2018 (segunda-feira), com término aos 20/4/2018 (sexta-feira), e sua 

interposição só se deu aos 23/4/2018 (segunda-feira - e-STJ, fl. 221), deve ser 

reconhecida a sua intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias úteis, 

nos termos dos arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, do NCPC, considerando que a ausência 

de expediente forense no dia apontado não foi comprovado no momento oportuno e 

por documento idôneo.
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Salienta-se que não se desconhece o feriado nacional de 30/3/2018 

(Sexta-Feira da Paixão), que não precisa ser comprovado. 

No entanto, os dias 28 e 29 de março de 2018, que antecedem a 

Sexta-Feira da Paixão, não são feriados nacionais, nos termos do art. 1º das Leis nºs 

662/49 e 5.010/66, mas sim local, que devem ser demonstrados no momento da 

interposição do recurso, o que não ocorreu.

A propósito, confiram-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO.

[...]

3. A quarta-feira que antecede a Sexta-Feira da Paixão não é 

feriado nacional, nos termos do art. 1º da Lei nº 662/49. Ademais, 

a Lei nº 5.010/66 somente estabelece os feriados na Justiça 

Federal, inclusive nos Tribunais Superiores (art. 62), estando o 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais fora da regras 

estabelecidas pelo referido diploma legal.

4. No caso concreto, a parte agravante, ao alegar 

equivocadamente a existência de feriado nacional, deixou de 

comprovar a ocorrência de feriado local.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(EDcl no AgRg no AREsp 542.206/MG, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, Primeira Turma, j. 18/6/2015, DJe 30/6/2015 - sem 

destaques no original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO. 

FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO NO ÂMBITO DO 

AGRAVO REGIMENTAL.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal, no julgamento do AREsp 

137.141/SE, Relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, seguindo 

orientação do Supremo Tribunal Federal, modificou sua jurisprudência 

para admitir a comprovação de feriado local ou suspensão dos prazos 

processuais não certificada nos autos quando da interposição do 

agravo regimental.

2. No caso concreto, a parte agravante, ao alegar 

equivocadamente que a quinta-feira que antecede a Sexta-Feira 

da Paixão é feriado nacional, deixou de comprovar a ocorrência 

de feriado local a suspender o expediente forense no Tribunal 

de Justiça do Estado de Santa Catarina.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.484.513/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

Primeira Turma, j. 5/2/2015, DJe 13/2/2015 - sem destaque no 
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original)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

TEMPESTIVIDADE. RECESSO FORENSE DA JUSTIÇA 

FEDERAL. SUSPENSÃO DE PRAZO DECORRENTE DE 

EXPRESSA DISPOSIÇÃO DE LEI FEDERAL. DESNECESSIDADE 

DE COMPROVAÇÃO POR CERTIDÃO DO TRIBUNAL.

1.- São feriados na Justiça Federal, por disposição legal, os dias 

compreendidos entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, inclusive; 

os dias da Semana Santa, compreendidos entre a quarta-feira e 

o Domingo de Páscoa; os dias de segunda e terça-feira de 

Carnaval; e os dias 11 de agosto e 1° e 2 de novembro (Lei 

5010/66, art. 62, I a IV).

2.- Disposição legal que não foi alterada pela Emenda Constitucional 

45/2004, inaplicável, ainda, a Resolução CNJ 8/2005, destinada à 

Justiça dos Estados.

3.- Não estando esses feriados submetidos à regra da facultatividade, 

inexigível a demonstração de ausência de expediente forense por 

certidão do Tribunal Regional Federal correspondente.

4.- Agravo Regimental provido.

(AgRg no REsp 1.128.676/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 11/11/2011 - sem 

destaque no original)

Assim, considerando que o recurso foi interposto sob a égide do NCPC 

e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no Tribunal 

local, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da interposição, 

não há como ser afastada a sua intempestividade. 

Dessarte, a decisão agravada não merece reforma. 

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

interno.

Advirto que eventual recurso interposto contra este acórdão estará 

sujeito ao possível cabimento de multa (arts. 77, §§ 1º e 2º, 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, 

todos do NCPC).
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.430.660 / SP
Número Registro: 2019/0014957-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10923598420168260100

Sessão Virtual de 04/06/2019 a 10/06/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VITOR BRITO SIMAS
AGRAVANTE : LAURINDA CANDIDA BORGES SIMAS
ADVOGADOS : ROSANA CHIAVASSA - SP079117

SILVANA CHIAVASSA - SP097755
EDUARDA ALMEIDA HORTA E OUTRO(S) - SP349810

AGRAVADO : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE E OUTRO(S) - SP310799

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VITOR BRITO SIMAS
AGRAVANTE : LAURINDA CANDIDA BORGES SIMAS
ADVOGADOS : ROSANA CHIAVASSA - SP079117

SILVANA CHIAVASSA - SP097755
EDUARDA ALMEIDA HORTA E OUTRO(S) - SP349810

AGRAVADO : SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE E OUTRO(S) - SP310799

TERMO
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de Junho de 2019
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